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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO



PREGÃO PRESENCIAL nº 41/2017
CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE SERVIÇOS DE RASTREAMENTO VEICULAR. 

A Prefeitura Municipal de Conceição da Barra - PMCB, com sede à Praça Pref. José Luiz da Costa s/nº, Centro, Conceição da Barra/ES, por intermédio de seu(ua) Pregoeiro(a), que abaixo subscreve, designada pela Portaria nº 136/2016 de acordo com a Lei nº 10.520/02, com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, e a Lei complementar nº 123/2006, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação nos termos deste edital.
1 – TERMO DE REFERÊNCIA
1.1 – Modalidade:




 PREGÃO PRESENCIAL
1.2 – Processos Administrativos nº:

 1250/2017.
1.3 - Tipo de Licitação: 



 MENOR VALOR GLOBAL. 

1.4 – Objeto:





CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE SERVIÇOS DE RASTREAMENTO VEICULAR.
2 – DATA, LOCAL E HORA PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES
2.1 – Até o dia 01 de Junho de 2017 às 09:00 horas, os envelopes (PROPOSTA e HABILITAÇÃO) referentes a este Pregão deverão ser entregues no setor de Protocolo desta PMCB no endereço acima citado.

2.1.1 – Em nenhuma hipótese serão recebidos quaisquer envelopes fora do prazo estabelecido neste edital.

2.1.2 – Os envelopes (PROPOSTA e HABILITAÇÃO) serão entregues separadamente ao(a) Pregoeiro(a), devendo estar lacrados, rubricados, contendo na parte externa, seguintes dizeres:
Envelope nº 001 – PROPOSTA

Prefeitura Municipal de Conceição da Barra – PMCB

Praça prefeito José Luiz da Costa, Centro

Conceição da Barra/ES

Razão Social completa da Licitante c/ CNPJ

Pregão nº 41/2017 

Envelope nº 002 - HABILITAÇÃO

Prefeitura Municipal de Conceição da Barra – PMCB



Praça prefeito José Luiz da Costa, Centro

Conceição da Barra/ES

Razão Social completa da Licitante c/ CNPJ

Pregão nº 41/2017 

2.1.3 – Caso o licitante não esteja presente deverá enviar declaração conforme modelo do ANEXO V e na forma estipulada no item 4.1.1.

3 – CREDENCIAMENTO
3.1 – Para fins de credenciamento junto ao(a) Pregoeiro(a), o proponente poderá enviar um representante munido de documento que o credencie à participação (ANEXO IV), respondendo o mesmo pela representada.

3.2 – O credenciamento ocorrerá na mesma data e local mencionado no item 2.1 a partir das 09:00 h.
3.2.1 – O credenciamento é imprescindível para que o interessado possa realizar lances verbais e sucessivos, bem como possa manifestar interesse recursal.

3.2.1.2 – o representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada empresa licitante.
3.2.2 – Para a efetivação do Credenciamento o representante do proponente exibirá ao Pregoeiro(a) qualquer DOCUMENTO DE IDENTIDADE EMITIDO POR ÓRGÃO PÚBLICO JUNTAMENTE COM:

1) UM ORIGINAL DE INSTRUMENTO PROCURATÓRIO PARTICULAR COM FIRMA RECONHECIDA que o autorize a participar especificamente deste Pregão; 

2) OU DECLARAÇÃO DE CREDENCIAMENTO (ANEXO lV – COM FIRMA RECONHECIDA);

3)  OU INSTRUMENTO PROCURATÓRIO PÚBLICO;

que o autorize a responder pelo proponente, inclusive para a oferta de lances verbais de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame, em nome do proponente.

3.2.2.1 – O representante deverá somente apresentar uma das três opções acima para efetivar o credenciamento.

3.2.3 – Para efetivação do Credenciamento é OBRIGATÓRIA à apresentação da CÓPIA AUTENTICADA DO ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E SEUS TERMOS ADITIVOS, DO DOCUMENTO DE ELEIÇÃO DE SEUS ADMINISTRADORES, DEVIDAMENTE REGISTRADOS NA JUNTA COMERCIAL OU NO CARTÓRIO DE PESSOAS JURÍDICAS, CONFORME O CASO, a fim de comprovar se o outorgante do instrumento procuratório que trata o subitem anterior possui os devidos poderes da outorga supra.

3.2.4 – Para efeito de atendimento ao subitem 3.2.3 COMPREENDE –SE COMO:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou Registro Comercial no caso de empresa individual.

b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

3.2.4.1 – A apresentação do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, presta-se para observar se a atividade da empresa é concernente ao objeto contido no item 5.1, e também para constatar se os responsáveis pela empresa tem capacidade jurídica para outorgar procuração aos representantes que se fizerem presentes à Sessão Pública.

3.2.4.2 – Os interessados ou seus representantes, deverão apresentar Declaração de Credenciamento (ANEXO IV – COM FIRMA RECONHECIDA).
3.2.4.3 – Na hipótese do Licitante não estar presente à Sessão Pública este deverá enviar o Contrato Social, ou documento equivalente, devidamente autenticado, junto com a prova de Regularidade Fiscal (CND), no envelope n° 2 (HABILITAÇÃO), para atender ao disposto no item 3.2.4.1.

3.2.5 – No caso de proprietário, diretor, sócio ou assemelhado da proponente que comparecer ao local, deverá comprovar a representatividade por meio da apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus termos aditivos, do documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso. 

3.2.6 – Para usufruir os benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/06 (Art. 42 a 45) os licitantes deverão comprovar, no momento do credenciamento, sua condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, apresentando declaração conforme anexo VI (modelo), como também apresentar no mesmo momento a CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, seguindo o delineamento do art. 8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio.

3.2.6.1 – Caso a licitante enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) seja optante pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela Lei Complementar nº 123/2006, deverá apresentar também o comprovante de opção obtido no site do Ministério da Fazenda (http://www.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional).

3.2.6.2 – Caso a licitante não seja optante pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pelo Lei Complementar nº 123/2006, deverá apresentar:

a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;

b) Cópia da declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ e respectivo recibo de entrega, em conformidade com o balanço e a DRE;

c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, cópia do contrato social e suas alterações.

3.2.7 – Os documentos poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de nota, pelo(a) Pregoeiro(a) ou membro da Equipe de Apoio da PMCB, hipótese em que a autenticação deverá ocorrer preterivelmente até as 08:30, isto é, trinta minutos antes ao credenciamento, ou por publicação Oficial.
3.3 – Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, participará do Pregão Presencial com a primeira proposta apresentada quando do início dos trabalhos, renunciando a apresentação de novas propostas e a interposição de recurso.

3.4 – A apresentação no CREDENCIAMENTO do Estatuto ou Contrato Social e seus termos aditivos; Registro Comercial, devidamente autenticado ou os documentos contábeis inseridos nos itens 3.2.6.1 e 3.2.6.2, isentam a licitante de apresentá-los no envelope nº 2 – Habilitação.

3.5. - A falta de qualquer documento necessário para o Credenciamento não importará no impedimento da participação da empresa no processo, porém, o representante não credenciado, ficará impedido da formulação de lances, na fase de proposta e de interpor recurso.
3.6 – A apresentação do Contrato Social, Ato Constitutivo ou Estatuto, devidamente autenticado no Credenciamento, isenta o licitante de apresentá-los no envelope nº 2 – Habilitação.

4 – ABERTURA DA SESSÃO DE LICITAÇÃO
4.1 – As 09:00 horas do dia 01 de Junho de 2017 será aberta a sessão pelo(a) Pregoeiro(a) na sala de reuniões da CPL localizada no 1º andar do edifício sede desta PMCB, sendo que nessa oportunidade os licitantes deverão apresentar declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação conforme modelo apresentado (ANEXO V).
4.1.1 – Em cumprimento ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02 a DECLARAÇÃO deverá ser entregue separadamente dos envelopes nº 001 – PROPOSTA e nº 002 – HABILITAÇÃO, no momento do credenciamento.

4.1.2 – Caso o licitante não se faça presente deverá remeter a declaração de que trata o item 4.1 em envelope apartado que deverá trazer os seguintes dizeres “Prefeitura Municipal de Conceição da Barra” – Pregão nº 41/2017 Envelope DECLARAÇÃO”.

5 – OBJETO
5.1 – O objeto da presente licitação é a contratação exclusiva de microempresa ou empresa de pequeno porte para contratação de empresa especializada para fornecimento de serviços de rastreamento veicular via satélite nos veículos do Município, para atender as Secretarias Municipais de: Administração, Saúde, Assistência Social e Educação, conforme descrições contidas no Anexo I, parte integrante deste instrumento. 

5.2 – DOTAÇÃO ORÇAMETÁRIA -
As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

21.07.00 Secretaria Municipal de Administração, Segurança e Defesa Civil
21.07.10 Gestão Secr. Munic. Administração, Segurança e Defesa 
Classificação Funcional: 04.122.0019.2.0140
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.88
Recurso: 1.000.0000
21.05.00 Secretaria Municipal de Saúde
21.05.10 Gestão do Fundo Municipal de Saúde
Classificação Funcional: 10.122.0011.2.0081
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.88
Recurso: 1.201.0000
21.03.00 Secretaria Municipal de Assistência Social
21.03.10 Gestão da Secrt de Assistência Social
Classificação Funcional: 08.122.0008.2.0059
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.88
Recurso: 1.000.0000
21.02.00 Secretaria Municipal de Educação
21.02.10 Gestão Municipal de Educação 
Classificação Funcional: 12.361.0005.2.0011
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.88
Recurso: 1.101.0000
6 – DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A PARTICIPAÇÃO
6.1 – Somente poderão participar deste Pregão as empresas que atenderem todas as exigências contidas neste edital, além das disposições legais, independentemente de transcrição.

6.2 – Poderão participar deste Pregão Presencial SOMENTE microempresas ou empresas de pequeno porte do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste edital e seus anexos, sendo vedada a participação de empresa:
a) suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com este Município;

b) declarada inidônea para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração Pública, cuja consulta será feita nos termos do art. 22 da Lei nº 12.846/2013;

c) que incidir no estipulado no art. 9º da Lei nº 8666/93;

d) sociedade empresária que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;

e) que esteja constituída sob a forma de consórcio;

f) que atue na forma de cooperativa;

g) cujo objeto social não seja compatível com o objeto desta licitação;

6.2.1 – A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.

6.2.2 – A participação no certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

7 – DA ENTREGA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO
7.1 – Os licitantes deverão entregar no entretempo definido neste edital sua proposta e sua documentação necessária para habilitação, em 02 (dois) envelopes distintos, lacrados e rubricados, contendo na parte externa, além da razão social completa da proponente (com CNPJ) os seguintes dizeres: "Prefeitura Municipal de Conceição da Barra – PMCB – Pregão nº 41/2017 Envelope nº 001 – PROPOSTA; Envelope nº 002 – HABILITAÇÃO".

7.2 – O Envelope nº 001 – PROPOSTA deverá conter as informações/documentos exigidos no item 8 deste Edital, e o Envelope nº 002 – HABILITAÇÃO deverá conter os documentos/informações exigidos no item 11 deste Edital.

7.3 – Os documentos poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de nota, pelo(a) Pregoeiro(a) ou membro da Equipe de Apoio da PMCB, hipótese em que a autenticação deverá ocorrer preterivelmente até as 08:30h, isto é, trinta minutos antes ao credenciamento, ou por publicação Oficial.
8 – ENVELOPE Nº 001 – PROPOSTA

8.1 – A proposta deverá ser formulada no sistema DIGPROP, disponibilizado no site: www.conceicaodabarra.es.gov.br na aba da Licitações/Digitador da proposta. Sendo o único e exclusivo meio para tal. Para maiores informações e esclarecimentos quanto à formulação da proposta pelo sistema DIGPROP no telefone (27) 98884-7593 (Lucas/Mayane).

8.1.1 – O fornecedor deverá trazer 02 (duas) vias da proposta, sendo: 01 impressa do sistema DIGPROP e 01 por mídia eletrônica (cd, DVD, pen drive, etc.), preenchendo OBRIGATORIAMENTE e corretamente a identificação da empresa licitante (nome e CNPJ), datada, assinada e carimbada por seu representante legal, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo conter as seguintes informações:

a) Discriminação do objeto ofertado indicando marca, preço unitário e preço total para cada item, conforme especificações no Digitador de propostas – DIGPROP – Anexo II e, condições previstas no Termo de Referência – Anexo I;

b) validade da proposta a qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da mesma;
c) O preço por item e o valor global ofertado deverão ser apresentados em algarismos, e cotado em Reais com até duas casas decimais após a vírgula (R$ X,XX), incluindo-se todos os custos de fornecimento, dentre eles, os encargos sociais, trabalhistas e previdenciárias, impostos, taxas, licenças e todas as demais despesas necessárias para o cumprimento do respectivo objeto,  bem como todos os outros custos relacionados aos demais serviços de apoio, os quais não acrescentarão ônus para a PMCB. 

OBS: A indicação de marca é exigível nos casos em que o objeto for padronizado pelo mercado, não sendo necessário nos objetos que forem de fabricação própria ou serviços prestados. A não apresentação da marca nos casos em que for imprescindível gera desclassificação.

8.1.1.1 – Os licitantes deverão apresentar no Envelope nº 001 – PROPOSTA, a declaração de informações (ANEXO III), parte deste edital, a fim de complementação da proposta.

8.2 – O preço deverá ser apresentado em algarismo e por extenso.

8.2.1 – Em caso de divergência entre o preço expresso em algarismo e o por extenso, será levado em consideração o último.

8.3 – Nos preços propostos já serão considerados incluídos todos os encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias, bem como todos os outros custos relacionados aos demais serviços de apoio, os quais não acrescentarão ônus para a PMCB.

8.4 – A simples apresentação da proposta por si só implicará na plena aceitação por parte do licitante de todas as condições deste edital, independentemente de transcrição.

8.5 – A proposta será desclassificada se desatender, expressamente, as normas e exigências deste edital, principalmente quanto à assinatura da mesma.

8.6 – Não será considerada nenhuma oferta ou vantagem baseada nas propostas dos demais licitantes, ou não previstas neste edital, a não ser aquelas oferecidas na etapa de lances.

8.7 – As propostas deverão ser de acordo com o sistema DIGPROP, evitando sinônimos técnicos, omissões ou acréscimos referentes à especificação do objeto.

8.7.1 – A não apresentação correta da proposta através do sistema DIGPROP (mídia eletrônica), não enseja desclassificação por ser mera ferramenta de facilitação da licitação.

8.8 – Não serão aceitas propostas parciais (quantidade inferior) com relação à quantidade pedida.

9 – ENVELOPE Nº 002 – HABILITAÇÃO

9.1 – Os licitantes deverão apresentar no Envelope nº 002 – HABILITAÇÃO, os documentos abaixo enumerados:

9.1.1 – Habilitação Jurídica:
a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou Registro Comercial no caso de empresa individual.

b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

9.1.1.1 – A Habilitação Jurídica presta-se para observar a atividade da empresa e a composição da sociedade. 

9.1.1.2 – Caso os documentos referentes à Habilitação Jurídica tenham sido juntados no momento do credenciamento, e uma vez comprovada às informações mencionadas no subitem imediatamente anterior, fica o proponente dispensado de fazer nova apresentação de documentação no Envelope nº 02 – HABILITAÇÃO.

9.1.2 – Regularidade Fiscal

a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa da SRF e Certidão Negativa da Dívida Ativa – Procuradoria da Fazenda);

b) Prova de regularidade (certidão) com a Seguridade Social – INSS;

c) Prova de regularidade (certidão) com o FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço);

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal – SEDE DA EMPRESA 

f) Comprovante de Inscrição no CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ).

g) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Recuperação Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação. 

h) Certidão Negativa/Positiva de Débitos Trabalhistas.

9.1.2.1 – As Certidões Negativas/Positivas de Débitos exigidas no item anterior deverão conter o mesmo CNPJ apresentado pelo Licitante no momento do CREDENCIAMENTO. 

9.1.3 - Qualificação Complementar:

a) Declaração Conjunta conforme ANEXO VII, que dispõe:
1) Não existe superveniência de fato impeditiva à sua habilitação/participação e, está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
2) Não está impedida de contratar com a Administração Pública direta ou indireta;

3) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público de nenhuma esfera;

4) Não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. (Lei nº 9.854, de 27/10/99).
5) Declara que estão inclusos nos preços propostos os custos de fornecimento, dentre eles, os encargos sociais, impostos, taxas, seguros, transportes, embalagens, licenças, despesas de frete e todas as demais despesas necessárias para o fornecimento do respectivo objeto, conforme termo de referência e demais condições.

6) Declara que aceita todas as condições deste edital e seus anexos, e de que não reclamará das decisões tomadas segundo o disposto neste instrumento, resguardando o direito de recurso contra as decisões que contrariam as determinações deste edital ou da legislação em vigor.
7) Declara sob as penas da lei que dispõe do objeto desta licitação.

9.1.4 - Qualificação Técnica

A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

a) No mínimo 01 (um) Atestado de desempenho, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a boa execução dos serviços deste certame referente aos itens os quais pretende concorrer, devidamente carimbado e assinado pelo representante legal;
b) Declaração da proponente de que prestará ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA e QUALIFICADA e que tal assistência atenda eventuais demandas, se necessário, nos distritos: Sede, Braço do Rio, Itaúnas e Cricaré, para a instalação, manutenção e atendimento em garantia ou não, do objeto ofertado, bem como endereço atualizado da mesma.
c) A empresa vencedora do certame por ocasião do pacto contratual, deverá apresentar comprovação de contratação de serviços com empresa fornecedora de mapas.
9.1.5 – Qualificação Econômico-Financeira 

9.1.5.1 – Caso a licitante preencha o disposto no item 3.2.6.1(Sistema do Simples Nacional) fica dispensada da apresentação do Balanço Patrimonial, e Demonstrações Contábeis conforme item 3.2.6.2, em caso negativo, o balanço devera estar de acordo com o item 9.1.5.1.1.

9.1.5.1.1 - Balanço Patrimonial, e Demonstrações Contábeis do último exercício social, na forma da Lei, já exigíveis, certificado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade competente, contendo termo de abertura, encerramento e registro no órgão competente, extraídos do livro diário, comprovando a boa situação financeira da licitante, podendo ser atualizado por índices oficiais na hipótese de encerrados há mais de 03 (três) meses da data de sua apresentação, vedada a substituição por Balancetes e Balanços provisórios. 

9.1.5.2 - Somente serão habilitados os licitantes que apresentarem no Balanço Patrimonial, os seguintes índices: Índice de Liquidez Geral - ILG, Índice de Solvência Geral – ISG e Índice de Liquidez Corrente - ILC igual ou maior que 1,00 (um); 

a) As fórmulas para o cálculo dos índices referidos acima são os seguintes (ANEXO 8): 

i) Índice de Liquidez Geral: 

ILG = (AC + RLP) 

(PC + PNC) 

Onde: 

ILG – Índice de Liquidez Geral; 

AC – Ativo Circulante; 

RLP – Realizável a Longo Prazo; 

PC – Passivo Circulante; 

PNC – Passivo Não circulante;

ii) Índice de Solvência Geral: 

ISG = 
     AT 

PC + PNC 

Onde: 

ISG – Índice de Solvência Geral; 

AT – Ativo Total; 

PC – Passivo Circulante; 

PNC – Passivo Não circulante;

iii) Índice de Liquidez Corrente: 

ILC = 
      AC 

      PC 

Onde:

ILC – Índice de Liquidez Corrente; 

AC – Ativo Circulante; 

PC – Passivo Circulante;

9.1.5.3 - Os licitantes que apresentarem resultado menor do que 1,00 (um), em qualquer dos índices referidos ACIMA, quando de suas habilitações, deverão comprovar patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§ 2 º e 3º, do artigo 31, da Lei 8.666/93; 

a) A comprovação de patrimônio líquido será equivalente a 10 % (dez por cento) do valor estimado para contratação, considerado o valor estimado para o período de 12 meses, conforme determina a Lei 8666/93, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta, através de índices oficiais; 

9.1.5.4 - Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Recuperação Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, observada a data de validade definida no instrumento. 

a) Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz. 

b) A comprovação dos índices referidos no item 9.1.5.2, bem como do patrimônio líquido aludido no item 9.1.5.3, deverão se basear nas informações constantes nos documentos listados no item 9.1.5.1.1, constituindo obrigação exclusiva do licitante a apresentação dos cálculos de forma objetiva, sob pena de inabilitação. 

c) No caso de silêncio do documento a respeito de sua validade, a certidão negativa de falência, recuperação judicial e recuperação extrajudicial, para fins de habilitação, deverá apresentar data de emissão de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação. 

9.2 – O(A) Pregoeiro(a), durante a análise do envelope de Habilitação, procederá a validação nos sites dos órgãos oficiais (Receita Federal, PGFN, Caixa Econômica Federal, Previdência Social, Secretarias da Fazenda Estadual e Municipal) emissores das certidões negativas apresentadas.

10 – PROCEDIMENTOS DA SESSÃO E JULGAMENTO

10.1 – Declarada aberta a sessão pelo(a) Pregoeiro(a), não mais serão admitidos novos proponentes.

10.2 – Depois de aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, deverão apresentar declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo do ANEXO V.

10.2.1 – Caso o licitante não esteja presente deverá enviar declaração (ANEXO V) na forma estipulada pelo item 4.1.1.

10.3 – O(A) Pregoeiro(a) procederá à abertura do Envelope nº 001 – PROPOSTA, julgando-as e classificando-as, pelo MENOR VALOR GLOBAL, considerando para tanto as disposições da Lei nº 10.520/02, principalmente as previstas no art. 4º, VIII, IX e X.

10.4 – Não serão admitidos lances ou propostas fracionadas.

10.5 – Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste edital ou imponham condições, que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes, ou que consignarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis.

10.6 – Uma vez classificada as propostas o(a) Pregoeiro(a) convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

10.7 – Os valores dos lances deverão ser decrescentes e distintos.
10.8 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo(a) Pregoeiro(a), implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.
10.9 – O(A) Pregoeiro(a) durante a sessão poderá estipular normas, procedimentos, prazos e demais condições que julgar necessárias a fim de por ordem ao certame.

10.10 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades previstas em lei e neste edital. Dos lances ofertados não caberá retratação.

10.11 – Não havendo mais interesse dos licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada a etapa competitiva e ordenada as ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR VALOR GLOBAL.
10.12 – Em seguida o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade da(s) primeira(s) classificada(s), quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

10.13 – Sendo aceitável a proposta será aberto o Envelope nº 02 – HABILITAÇÃO e verificado o atendimento as exigências habilitatórias previstas neste edital.

10.14 – Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital (PROPOSTA e HABILITAÇÃO), a(s) licitante(s) será(ão) declarada(s) vencedora(s), sendo-lhe(s) adjudicado o objeto do certame, caso não ocorra a manifestação de recurso.

10.15 – O proponente é responsável pelas informações e documentações apresentadas, sendo motivo de desclassificação ou inabilitação a prestação de quaisquer dados ou documentos falsos. A desclassificação ou inabilitação poderá ocorrer em qualquer fase, se porventura o(a) Pregoeiro(a) vier a tomar conhecimento de fatos que contrariem as disposições contidas neste edital ou que desabonem a idoneidade do proponente.

10.16 – O(A) Pregoeiro(a) ou a autoridade superior poderá solicitar esclarecimentos e promover diligências, em qualquer momento e sempre que julgar necessário, fixando prazo para atendimento, destinados a elucidar ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente em qualquer dos envelopes.

11 – RECURSOS

11.1 – Dos atos relacionados a este procedimento licitatório cabem os recursos previstos na Lei nº 10.520/02 e na Lei 8.666/93 e suas alterações, sendo a autoridade superior para o recurso o Prefeito Municipal de Conceição da Barra - ES.
11.2 – Os recursos deverão observar os seguintes critérios:

a) serem dirigidos o(a) Pregoeiro(a), devidamente fundamentados e, se for o caso, acompanhados de documentação pertinente;

b) serem assinados por representante legal do licitante ou Procurador com poderes específicos, hipótese em que deverá ser anexado o instrumento procuratório (se ausente nos autos);

c) os recursos deverão ser apresentados no Protocolo da PMCB, e fora do prazo legal, não serão conhecidos.

12 – PROPOSTA ATUALIZADA E AMOSTRAS

12.1 – Para a classificação das propostas o licitante deverá apresentar proposta atualizada com discriminação do valor unitário no prazo máximo de 02 (dois) dias após o encerramento da sessão e julgamento do presente Pregão, no caso deste ser por Lote, sob pena de desclassificação.

12.2 – No caso da Secretaria optar por requerer amostras, a mesma deverá ser entregue no prazo máximo de 03 (três) dias após o encerramento da sessão e julgamento do presente Pregão para confecção de laudo, sob pena de desclassificação por descumprimento do edital.

13 – HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

13.1 – A classificação das propostas, o julgamento da proposta e da habilitação serão submetidos à autoridade superior para deliberação quanto à sua homologação e a adjudicação do objeto da licitação caso ocorra recurso.

13.2 – Caso não haja interesse recursal manifestado na sessão o(a) Pregoeiro(a) é quem adjudicará o objeto, sendo que esta adjudicação não produzirá efeitos até a homologação pela autoridade superior.

14 – RETIRADA DA ORDEM DE SERVIÇOS E INÍCIO
14.1 – A PMCB, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) convocará a(s) licitante(s) para retirar(em) a(s) respectiva(s) Ordem(ns) de serviços relativa ao presente pregão.

14. 2 – O prazo para a retirada da Ordem de fornecimento após a convocação é de até 3 (três) dias úteis.

14.3 – O início dos serviços deverá ser de acordo com o Termo de Referência, parte integrante deste edital, passando o contrato a vigora a partir da data da sua assinatura.

15 – ACEITAÇÃO E PAGAMENTO

15.1 – O pagamento será efetuado mediante a apresentação a Prefeitura Municipal de conceição da Barra de documento(s) fiscal(is) hábil(eis), sem emendas ou rasuras e ter ocorrido o recebimento na forma prevista no art. 73 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

15.1.1 – O pagamento será efetuado conforme descrito no termo de referência, mediante a apresentação da nota fiscal e deverá ser atestado pela Secretaria requerente em conformidade com as exigências do EDITAL.

15.2 – Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida.

15.3 – A Prefeitura Municipal de Conceição da Barra poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual.

15.4 – O pagamento das faturas somente será feito em carteira ou cobrança simples, sendo expressamente vedada à contratada a cobrança ou desconto de duplicatas por meio da rede bancária ou de terceiros.

15.5 – Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições previstas neste edital no que concerne a PROPOSTA e a HABILITAÇÃO.

16 – PENALIDADES E SANÇÕES
16.1 – A empresa adjudicatária deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento do objeto licitado, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02 e nos arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações, a saber:

16.1.1 – Impedimento do direito de licitar com a Administração Pública por um período de até 5 (cinco) anos.

16.1.2 – Multa pelo atraso no prazo da data para início do serviço após a adjudicação ou pela não retirada da ordem de compra, calculada pela fórmula:


M = 0,005 x C x D



onde:




M = valor da multa




C = valor da obrigação




D = número de dias em atraso

16.1.3 – A aplicação da penalidade contida no item 17.1.2 não afasta a aplicação da sanção trazida no item 17.1.1.

17 – DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1 – Ao apresentar proposta, fica subentendido que o licitante conhece todas as condições estabelecidas no presente edital, e seus anexos.

17.2 – A PMCB reserva-se o direito de efetuar diligências com a finalidade de verificação da autenticidade e veracidade dos documentos e das informações apresentadas nas propostas.

17.3 – O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

17.4 – O(A) Pregoeiro(a) solicitará, em qualquer época ou oportunidade, informações complementares, se julgar necessário.

17.5 – Poderão ser convidados a colaborar com o(a) Pregoeiro(a), assessorando-a, quando necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculados direta ou indiretamente a qualquer dos licitantes, bem como qualquer outro servidor desta PMCB.

17.6 – Este Edital será regido pelas regras e princípios publicistas, pela Lei nº 10.520/02 e pela Lei nº 8.666/93 com suas alterações, independente da transcrição das normas vigentes.

17.7 – O(A) pregoeiro(a) resolverá os casos omissos com base no ordenamento jurídico vigente.

17.8 – Informações complementares inerentes a este Pregão Presencial poderão ser obtidas pelos interessados pelo tel.: (27) 98884-7593, em dias úteis no horário de 9 h às 16 h ou através do site: www.conceicaodabarra.es.gov.br quando se referiem à ao procedimento licitatório. Quando os esclarecimentos se referirem ao objeto licitado (descrição, quantidades...) os pedidos devem ser encaminhados a Secretaria requerente, neste caso, as Secretarias Municipais de: Administração (98884-9600), Saúde (3762-1636), Educação (3762-3702) e Assistência Social (3762-1226).
17.9 – O(A) pregoeiro(a) pode a qualquer tempo negociar o preço com o licitante vencedor a fim de almejar proposta mais vantajosa para a Administração.

17.10 - A fiscalização do início de serviços será feita conforme descrimina o termo de referência anexo 01, parte integrante deste edital, de forma a fazer cumprir, rigorosamente, os prazos e condições do presente edital e proposta.

17.11 – Fazem parte do presente Edital integrando-o de forma plena, independentemente de transcrição:

19.11.1 – 
Anexo I
- Termo de referência;

19.11.2 – 
Anexo II
- Descrição dos itens conforme DIGPROP;

19.11.3 – 
Anexo III
- Modelo de Informações e Declaração;

19.11.4 – 
Anexo IV
- Modelo de Credenciamento;

19.11.5 – 
Anexo V
- Modelo de Declaração exigências habilitatórias; 

19.11.6 – 
Anexo VI 
- Modelo de Declaração de ME ou EPP;

19.11.7 – 
Anexo VII 
- Declaração Conjunta;

19.11.8 – 
Anexo VIII 
- Minuta de contrato.

Conceição da Barra/ES, 09 de Maio 2017.
______________________________

IRANI SOUZA PEREIRA

Pregoeiro(a)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 41/2017
ANEXO I
TERMO DE REFERENCIA 
Em observância ao disposto no Decreto nº 3.830, de 18/06/2006 e para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração elaboramos o presente Termo de Referência para que, através do procedimento legal pertinente, seja efetuada a contratação de empresa especializada em rastreamento veicular via satélite.

1. OBJETO

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de rastreamento e monitoramento de veículos via satélite por GPS/GSM/GPRS, compreendendo a instalação de módulos rastreadores em comodato e a disponibilização de software de gerenciamento com acesso via Web para gestão de frota própria e locada da Prefeitura de Conceição da Barra, incluindo o fornecimento de equipamentos a título de comodato, componentes e licença de uso de software, e os respectivos serviços de instalação, configuração, capacitação e suporte técnico e garantia de funcionamento.
2. JUSTIFICATIVA 

A contratação de empresa para a prestação de serviço de rastreamento e monitoramento veicular via internet, irá contribuir de forma significativa para a gestão da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra, e da mesma forma para os veículos locados, bem como suprir a necessidade de um controle mais efetivo das rotas realizadas durante as atividades desta instituição. Da mesma forma, enfatizamos que a contratação de tal objeto destina-se também à prevenção de roubos, furtos, sinistros e outros eventos que possam vir a causar perdas ou danos ao erário público, de outra feita, o objeto em questão destina-se também a um maior controle de custos dentro do conceito de convergência de Rastreamento/Localização, aumentando assim a produtividade e economicidade na gestão da frota.

3. ESPECIFICAÇÕES/SERVIÇOS DO EQUIPAMENTO: 

3.1 Detalhamento do equipamento: O equipamento deverá oferecer os seguintes serviços:
3.1.1 Localização por GPS; 
3.1.2 Comunicação por GPRS; 
.
4 - Serviços de Implantação do Sistema de Monitoramento 

Os equipamentos de monitoramento deverão ser instalados nos veículos indicados pela Prefeitura de Conceição da Barra, sob responsabilidade da empresa a ser contratada. 

Após as instalações, a empresa contratada deverá apresentar check-list assinado de todo serviço realizado. 

Ministrar treinamento aos gestores do sistema com certificação. 

Os equipamentos e softwares utilizados devem possuir homologação da ANATEL. 

Além da disponibilização e instalação dos equipamentos embarcados, a empresa a ser contratada deverá disponibilizar rastreamento veicular com transmissão de dados na tecnologia gsm/gprs/gps com sofware via web integrando logística e gerenciamento de frota, de modo que atenda a todos os requisitos técnicos descritos neste Termo de Referência:
a) Visualização Principal: 

1. Tela inicial configurável de acordo com a necessidade do usuário; 
2. Idioma do sistema em Português; 
3. Visualização individual, parcial e global de todos os veículos no mapa; 
4. Total de rastreadores ativos; 
5. Ícone do veículo onde rastreador se encontra; 
6. Status de ignição ligado/desligado; 
7. Status GPS ligado/desligado; 
8. Descrição do veículo; 
9. Latitude/longitude; 
10. Localização atual com endereço ou ponto de referencia; 
11. Velocidade; 
13. Data e hora da última atualização; 
14. Placa; 
15. Direção imagem; 
16. Direção texto; 
17. Direcionamento para visualização com imagem / satélite / mapa / híbrido; 
18. Identificação do motorista; 
19. Atualização das informações a cada 60 segundos; 
b) Cadastramento: 

1. Veículos: Tipo de veículo; Descrição; Placa; Cor; Marca; Modelo; Ano; Chassi;  
2. Motorista: Situação: Ativo ou Inativo; Nome Completo; CPF; RG; CNH; Vencimento da CNH; Data de Nascimento; Endereço completo; Cidade; Estado; CEP; Telefones de contato: fixo e celular; Código do Cartão de Telemetria; Observação e Procedimentos. 
3. Usuários: Nome de usuário, login, senha de acesso, e-mail, liberação de tipos de acesso, como: cadastro de cerca, motorista, ponto/referência, rota, teclado, troca de rotas/cercas, usuários, envio de comandos, monitoramento de rotas, relatórios envio e recebimento de mensagens, telemetria, gráficos, tempos referências, viagens e tela de rastreamento online. 
4. Pontos/Referências: Informa sobre a chegada/saída de tal área e o tempo que permaneceu dentro/fora da área marcada, contendo ferramenta pesquisa no mapa, satélite e híbrido, com as informações Latitude/Longitude do endereço, limite do ponto digitando o raio em metros para controlar tempos, descrição e assim podendo ter a geração dos relatórios em “Entre Referências”, “Parado em referência” e “Ponto-a-ponto”. 
c) Eventos: 

1. Identificação para cada evento, para facilitar a visualização no sistema via web; 
2. Ignição Ligada/desligada; 
3. Violação da Antena GPS; 
4. Violação da antena GSM; 
5. Posições de Rastreamento; 
6. Sinal GSM Fraco; 
7. Velocidade Excedida; 
8. Mudança de Curso; 
9. Veículo fora e dentro da cerca; 
10. Troca de óleo; 
11. Revisão dos Pneus; 
12. Vencimento da carteira de habilitação dos condutores; 
13.Informações transmitidas no envio da mensagem junto com o evento deverão ser: Data e Hora do GPS; Latitude, Longitude; Direção do GPS; Velocidade Via GPS; Qualidade do sinal GPS; Data e Hora do evento; Hodômetro. 
d) Cercas: 

1. Delimitar certa área na qual o veículo pode transitar; 
2. Aviso pela central de rastreamento quando o motorista ultrapassar tal limite; 
3. Criar cerca diretamente no mapa pela escolha por região, caminho e roteiro predeterminado; 
4. Identificar área desejada no mapa, marcando um ponto a cada clique, podendo ser alterada posteriormente caso seja necessário; 
e) Rotas: 

1. Criar rota diretamente no mapa pela escolha por região, caminho e roteiro pré determinado; 

2. Aviso pela central de rastreamento quando o motorista desviar o caminho;

 3. Identificar área desejada no mapa, marcando um ponto a cada clique, podendo ser alterada posteriormente caso seja necessário; 

f)  Logística: 

1. Busca por Veículo próximo do local desejado, podendo esses locais serem demarcado através de Endereços, Veículos ou Pontos. Mostrar distância entre a área escolhida aos automóveis, o ID do Veículo, qual evento está relacionado a ele e se a ignição/GPS estão ligados ou desligados; 
g)  Mapa: 

1. Botão que permite abrir um arquivo de localização; 
2. Salvar em formato JPEG a imagem que está sendo mostrada no momento e que também permite salvar um arquivo de localização dessa imagem; 
3. Permite enviar por um gestor de e-mail imagens ou arquivos de localização; 
4. Imprimir: para passar ao papel a imagem visualizada;
h) Relatórios:

 O sistema deve apresentar os seguintes relatórios: 

1. Relatórios com visualização pelo Maps via Web, com imagens Satélite, Híbrido e Mapa. 

2. Simples: informações do veículo durante um período pré-determinado com hora/data, Status Ignição e GPS ligado/desligado; localização do veículo com endereço, além de possuir a localização no mapa do trajeto; Informações velocidade e direcionamento para acesso a imagem ampla no mapa. 

3. Deslocamento/parada: Informação de forma detalhada a localização inicial e final de um veículo de acordo com a data e os momentos de ignição ligado/desligado, direcionamento para visualização no mapa com imagem satélite/mapa/híbrido.
4. Controle de combustível: Informação de consumo e gasto com base na distância percorrida e com dados inseridos na tela. Km/Litro: quantos quilômetros o veículo percorre com um litro do combustível utilizado. Valor do combustível: preço atual do combustível utilizado, direcionamento para visualização no mapa com imagem satélite/mapa/híbrido.
5. Eventos/Sensores: Informa sobre fatos ocorridos com o veículo e registrados nesse período de tempo determinado. Mostra a localização no mapa com imagem satélite/mapa/híbrido onde o equipamento enviou o evento para a central. Considerando eventos maiores e menores que certo tempo em segundos.
6. Entre referências: Informa dados sobre a movimentação entre as referências que já foram cadastradas. Considerando paradas maiores e menores que certo tempo em minutos. Descrevendo itens como: Origem e destino, número de viagens, média, menor e maior tempo das viagens, com busca por período com data e hora, disponibilizando arquivo para impressão com data e hora de processamento. Podendo selecionar a busca por determinado veículo ou todos. 
7. Parado em referências: Informa caso o veículo tenha saído da sua área de referência previamente determinada, mostra a movimentação do veículo. Considerando paradas maiores e menores que certo tempo em minutos. 
8. Descrevendo itens como: Origem e destino, número de paradas, média, menor e maior tempo das paradas, com busca por período com data e hora, disponibilizando arquivo para impressão. Podendo selecionar a busca por determinado veículo ou todos.
9. Ponto a ponto: Informa detalhadamente sobre a situação do veículo, explicitando sua situação, local, evento, data/hora, velocidade média e máxima, distância percorrida e sobre qual veículo é o relatório. Mostra movimentação ponto a ponto do veículo buscado com direcionamento para visualização do trajeto no mapa com imagem satélite/mapa/híbrido. Disponibilizando consulta como: Origem e destino, tempo parado origem, tempo de viagem, tempo parado destino, distancia percorrida, Velocidade média e máxima, início e fim da viagem. Disponibilizando arquivo para impressão e direcionamento para visualização no Mapa via web com imagem satélite/mapa/híbrido. Podendo selecionar a busca por determinado veículo ou todos.
10. Com Gráficos: Relatório Gráfico de linhas eixo horizontal com divisão do tempo em dias, e no eixo vertical os valores km sobre o trajeto percorrido pelo veículo em certo período de tempo determinado “Velocidade média”, “Km percorrido” podendo alterar o gráfico para o veículo desejado contendo as seguintes informações adicionais: dia, KM mínimo e máximo, Média percorrida.
11.  Acesso ao Sistema: Informa os usuários que acessaram o sistema durante certo período pré-determinado. Informará o IP do usuário, horário de entrada e saída, além da duração do acesso. Será também informado qual foi a maneira utilizada para acessar o sistema, via SITE ou WAP.
12. Comandos: Informa aos usuários os tipos de comandos enviados com hora e data de envio: pelo sistema, pela rede GSM/GPRS e pelo recebimento no equipamento. Com número de tentativas enviadas pela rede GSM/GPRS e status de confirmado ou não confirmado pelo equipamento com informações do usuário que enviou os comandos.
i) Relatórios emitidos pela Central de Rastreamento:

1. Os relatórios deverão estar disponíveis para visualização via web e download nos formatos: PDF, XLS, RTF e CSV.
2. Atendimento: Acesso a todas as informações atuais do veículo. Localização exata Latitude/Longitude, inclusive, disponível a visualização pelo mapa, imagem de satélite, híbrido e terreno. Além dos dados do condutor como: nome, CPF, endereço completo, contato cadastrado e etc. E dados do veículo tais como placa, velocidade, modelo, data de habilitação; 
3. Veículo X Transmissão: Visualiza o tempo no qual o veículo ficou sem transmitir, ou seja, informa que o veículo não envia sinal desde a última transmissão. Data/Hora é o momento da ultima transmissão além de estarem presentes na tela os dados como: Equipamento, veículo, placa, tempo sem transmitir ser visualizado.
4. Tipo de Monitoramento: Informa a quantidade de veículos que possuem na frota e qual é o pacote de serviços adicionado a cada veículo, sendo: Monitoramento Simples, Logística, Frota, Telemetria e Teclado, além de mostrar a situação do veículo
5. CAPACIDADE TÉCNICA:  A contratada deverá apresentar: 

5.1 Atestado de capacidade técnica, fornecidos por pessoa de direito público ou privado, que comprovem estar cumprindo ou ter cumprido de forma satisfatória, obrigações da mesma natureza do objeto deste Termo de Referencia; 
5..2 Declaração da proponente de que prestará ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA e QUALIFICADA e que tal assistência atenda eventuais demandas, se necessário, nos distritos: Sede, Braço do Rio, Itaúnas e Cricaré, para a instalação, manutenção e atendimento em garantia ou não, do objeto ofertado, bem como endereço atualizado da mesma. 
6. DO PRAZO E DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura. O contrato poderá ser prorrogado a cada de 12 (doze) meses até o limite de 60 (sessenta) meses, caso seja autorizado formalmente pela autoridade competente e preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea: 
6.1) os serviços foram prestados regularmente; 
6.2) a CONTRATADA não tenha sofrido qualquer punição de natureza pecuniária, exceto a decorrente do não cumprimento do prazo de entrega da garantia contratual; 
6.3) a Administração ainda tenha interesse na realização do serviço; 
6.4) o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 
6.5) o valor do contrato será considerado vantajoso para a Administração quando for igual ou inferior ao estimado pela Administração para a realização de nova licitação.
6.6) a CONTRATADA concorde com a prorrogação. 
7. DA GARANTIA: 

7.1. O prazo de garantia será de 12(doze) meses para funcionamento, locação e prestação dos serviços.

7.2. Durante o prazo de garantia de funcionamento a empresa prestará serviços de assistência técnica aos serviços e produtos, através de estrutura própria ou de parceiro autorizado, efetuando manutenção preventiva e corretiva, sem ônus adicionais para evitar descontinuidade. 
a) Manutenção preventiva: série de procedimentos destinados a prevenir a ocorrência de quebras e defeitos dos produtos, conservando-os em perfeito estado de uso, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas. 
b) Manutenção corretiva: série de procedimentos destinados a recolocar os serviços e produtos em seu perfeito estado de uso, compreendendo inclusive substituições de peças, ajustes e reparos necessários, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas. 
c) A manutenção corretiva será realizada sempre que necessária, inclusive nos finais de semana, em até 48 (quarenta e oito horas) após abertura de chamado junto à empresa contratada. 
d) A contratada apresentará um relatório de visita contendo data, hora do chamado, início e término do atendimento, identificação do produto defeituoso, as providências adotadas e as informações pertinentes, tanto para a manutenção preventiva quanto para a corretiva. O relatório deverá ser assinado pelo usuário ou responsável pela solicitação. 
8. DOS PRAZOS DE INSTALAÇÃO: 

8.1. As instalações dos rastreadores e acessórios em todos os veículos deverão ocorrer em até 30 (Trinta) dias após a assinatura do contrato; 
8.2. O Software de monitoramento deverá estar em operação e funcionando em até 5 (cinco) dias corridos após a instalação dos rastreadores e acessórios em todos os veículos. 
8.3. O Sistema de Gestão deverá estar operando e funcionando em até 5 (cinco) dias após a instalação dos rastreadores e acessórios em todos os veículos. 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1. Fornecer ao Contratante relação atualizada dos funcionários credenciados a efetuarem os serviços, contendo, nome e número da carteira de identidade dos mesmos. Qualquer alteração posterior, encaminhar imediatamente à nova relação com as devidas atualizações;  
9.2. Apresentar os funcionários responsáveis pelos serviços, devidamente identificados, portando crachá de identificação, com foto recente e demais dados pessoais; 
9.3. Prestar os serviços objeto do contrato, sempre por intermédio de técnicos treinados e habilitados com todo o ferramental, aparelhos de medição, peças, materiais e equipamentos necessários; 
9.4. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços, por exigência que lhe assinará prazo compatível com as providências ou reparos a realizar em até 48 (quarenta e oito) horas, após solicitado; 
9.5. Realizar o treinamento de no mínimo 03 (três) funcionários indicados pela CONTRATANTE acerca da operação do sistema, com carga horária mínima de 08 horas/aula; 
9.6. Prestar assistência técnica, incluindo o fornecimento de peças, mantendo disponível pessoal especializado e infraestrutura de veículos, laboratório e instrumental para reparos; 
9.7. Garantir o perfeito funcionamento do sistema, de acordo com as especificações técnicas dos equipamentos; 
9.8. Manter atualizado o número de telefone, e-mail ou qualquer outro meio de comunicação disponível para a solicitação de suporte;
 9.9. Guardar sigilo de todas as informações obtidas pelo sistema de rastreamento, devendo se reportar única e exclusivamente a CONTRATANTE; 
9.10. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou instalações da Contratante ou de terceiros, independentemente de culpa ou dolo dos profissionais ou prepostos destacados para executar a entrega dos produtos/serviços; 
9.11. Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitados pela Contratante ou pelo Fiscal do contrato; 
9.12. Comunicar imediatamente ao setor competente, a ocorrência de quaisquer situações anormais relacionadas com a rotina de trabalho; 
9.13. Substituir qualquer equipamento defeituoso no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas; 
9.14. Zelar pela qualidade dos serviços executados. 
10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

10.1 Permitir ao pessoal técnico credenciado e identificado da CONTRATADA, o acesso aos equipamentos e às instalações relativas ao objeto do presente Termo de Referência, para efeito de execução dos serviços, durante o expediente normal; 
10.2 Não permitir a execução de serviços de assistência técnica, modificações de instalação e manutenção do sistema por parte de pessoas não credenciadas pela CONTRATADA; 
10.3 Acatar e por em prática as recomendações feitas pela contratada, no que diz respeito a condições de uso e funcionamento dos equipamentos e instalações;
10.4 Fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas no contrato; 
10.5 Efetuar o pagamento mensal à contradada mediante a entrega da Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato. 
11. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

 A gestão e fiscalização do contrato será realizada pelo Setor de transportes da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra; 
A contratante deverá fiscalizar, através do fiscal do Contrato, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das cláusulas e condições contratadas, registrando as deficiências porventura existentes e comunicar, por escrito diretamente à contratada, todas e quaisquer irregularidades ocorridas com os empregados desta, afim de que sejam tomadas as devidas providências. 
12. QUANTIDADES  E CUSTOS: 
	ITEM
	SERVIÇOS DE RASTREAMENTO
	QUANTIDADE DE VEÍCULOS
	UNIDADE
	VALOR MENSAL UNITÁRIO (R$)
	VALOR MENSAL TOTAL

 (R$)
	VALOR ANUAL TOTAL

 (R$)

	1
	Contratação de serviços especializados de monitoramento e rastreamento de veiculos com transmissão de dados na tecnologia GSM/GPRS/GPS com instalação e fornecimento de equipamentos e software em comodato via web integrando logística – gerenciamento de frota.
	Até 70 veículos
	Mês


	R$
	R$
	R$

	2
	Serviço de instalação e retirada do equipamento
	Até 70 veículos
	Mês


	R$
	R$
	R$

	3
	TOTAL (1 +2)
	Até 70 veículos
	Mês


	R$
	R$
	R$


13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
Serão proporcionais à quantidade de carros de cada secretaria, e faturados por secretaria, sendo para Secretaria de Saúde, Educação, Assistência Social e Administração. 
14. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

14.1. O critério de julgamento para a contratação será o de menor preço global pela prestação dos serviços contratados. 
15. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
O preço proposto deverá levar em consideração o valor unitário por veículos e total global para o período de 12 (doze) meses de prestação dos serviços de rastreamento e monitoramento dos 70 (setenta) veículos da frota, no qual deverá estar diluído todos os custos relacionados com a disponibilização dos equipamentos até o local de instalação, frete, instalação, retirada, reinstalação, a remuneração, encargos sociais incidentes sobre os serviços, além das despesas com o fornecimento de transporte, treinamento, equipamentos e todos os demais custos diretos e indiretos porventura incidentes na prestação dos serviços
16. DO PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será realizado mensalmente, em até 30 (trinta) dias, após a entrega da nota fiscal e aprovação do fiscal do contrato, considerando-se como mensalidade o valor do serviço prestado pelo quantitativo de veículos monitorados, por Secretaria. 
17. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1 Os equipamentos devem ser fornecidos com lacre que garanta inviolabilidade dos equipamentos contra manipulação danosa. 
17.2 Todos os acessórios, antenas e cabos necessários para instalação dos equipamentos nos veículos, devem ser fornecidos sem qualquer ônus adicional; 
17.3 O custo de mão-de-obra para instalação e manutenção dos equipamentos devem fazer parte da proposta de preços; 
17.4 O custo com comunicação de dados com operadoras necessários ao funcionamento dos rastreadores são de responsabilidade da empresa contratada, sem qualquer ônus adicional; 
17.5 Os produtos e serviços deverão ser alocados e ativados em locais a serem indicados pela Contratante; 
17.6 Ficará por conta da empresa a ser contratada o fornecimento de todo o material necessário ao funcionamento dos produtos e serviços objeto deste termo de referência; 
17.7 A licitante vencedora assumirá inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao patrimônio da CONTRATANTE e de terceiros, por ação ou omissão de seus empregados, na área de prestação de serviços, mesmo que fora do exercício das atribuições previstas no contrato; 
17.8 Caso a contratada não instale os equipamentos nos veículos e a solução objeto deste Termo de Referência não esteja implantada e operacionalizada até a data limite, será aplicada multa equivalente ao valor mensal da prestação de serviços de cada equipamento não instalado e operacionalizado, até que esteja plenamente operacional. Pregão Presencial Nº 048/2014 página 32 
18. RELAÇÃO DE VEICULOS
A ser fornecido pela contratante via Setor de transporte após assinatura do contrato entre as partes.

[image: image1.emf]ITEM VEÍCULO REGISTRO PLACA

1

STRADA FIRE 1.4 FLEX

14300

2 FIAT FIORINO FLEX - ANO 2009/2010  40077 MTA-9344

3 CAMINHÃO VW DELIVERY PLUS 8.150E- ANO 2010/2011 40079  MSP-2965

4 FIAT MICRO-ÔNIBUS DUCATO  ANO 2011/2011   40082 MTY-3171

5 FIAT DOBLÔ HLX 1.8 FLEX  ANO 2009/2010  40094 MTA-9357

6 FIAT STRADA  ANO 2009/2010 40095 MTA-9345

7 FIAT UNO MILLE WAY ECONOMY  ANO 2010/2011  40097 MTA-9352

8 FIAT UNO VIVACE 1.0 ANO 2012/2012  40098 MTY-3182

9 UNO MILLE FLEX ANO 2006/2006 40326  MQW-8129

10 ONIBUS COMPLETO  MARCOPOLO / VOLARE  115CV- AMARELO  DIESEL   40327

11 ÔNIBUS ESCOLAR VW - 15.190 EOD 40328

12 FIAT DOBLÔ ESSENCE 1.8  ANO 2012/12 40331 MTY-3174

13 ÔNIBUS URBANO ESCOLAR COM ACESSIBILIDADE 40977

14 ÔNIBUS URBANO ESCOLAR COM ACESSIBILIDADE 40978

15 UNO VIVACE 1.0 4P 46716 OYG 8877

16 DOBLO ESSENCE 1.8 FLEX 46717  OYJ 9508

17 PALIO FIRE  46718 OYG 8878

18 RESERVADO

19 RESERVADO

20 RESERVADO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO


[image: image2.emf]ITEM VEÍCULO REGISTRO PLACA

1

UNO MILLE WAY ECONOMICO

18929

2 UNO MILLE FIRE WAY ECONOMY - ANO 2010/2010  40322  MTT0890 

3 FIAT DOBLÔ ELX. 1.8  - ANO 2008/2008  40325 MSB7782

4 FIAT DOBLÔ ESSENCE 1.8 - ANO 2011/2011 40339  MTY3194

5 FIAT UNO MILLE FIRE - ANO 2005/2006 40342 MQN9218

6 UNO VIVACE 1.0 44224

7 DOBLÔ ESSENCE 1.8 49128

8 DOBLO ESSENCE 1.8 FLEX  44223 OYE 4239

9 SPIN 1.8 L MT LT  44198  OYE 8319

10 SPIN 1.8 L MT LT  44217 OYE 8318

11 UNO MILLE ECONOMY 1.0 FLEX 18023

12 RESERVADO

13 RESERVADO

14 RESERVADO

 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL


[image: image3.emf]ITEM VEÍCULO REGISTRO PLACA

1

MILLER FIRE 1.0 FLEX 2P

12564

2 FIAT UNO ANO 2011/2011 40083 MTY3158

3 VAN DUCATO PLACA - ANO 2011/2011 40084 MTY-3188

4 FIAT DOBLÔ - ANO 2008/2008  40086  MRV-5392

5 FIAT DOBLÔ - ANO 2012/2012 40090 MTU-2967

6 FIAT STRADA - ANO 2011/2011 40092 MTY-3157

7 MICROONIBUS 515 CDI SPRINTER MERCEDES- BENZ 45808

8 DOBLO CARGO FLEX - AMBULÂNCIA  46238  OYF 9283

9 DOBLO CARGO FLEX - AMBULÂNCIA    46239 OYF 9284

10 DOBLO CARGO FLEX - AMBULÂNCIA  46240 OYF 9279

11 DOBLÔ ESSENCE 1.8  47566  PPO 3256

12 STRADA  ADVENTURE 45513

13 RESERVADO

14 RESERVADO

15 RESERVADO

16 RESERVADO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE


[image: image4.emf]ITEM VEÍCULO REGISTRO PLACA

1

FORD FIESTA FLEX

40335

2 FIAT UNO MILLER - ANO 2009/2009 40336 MTY3119 

3 FIAT UNO VIVACE - ANO 2012/2012 40338 MTV3193

4 FIAT UNO MILLE ECONOMY - ANO 2009/2009  40340  MSX3118

5 FIAT STRADA - ANO 2009/2009 40337 MSX3122

6 FIAT UNO MILLE - ANO 2006/2006 40091 MSX-3116

7 UNO MILLE FIRE FLEX 4P 12567

8 TOYOTA COROLA  SEG 18V VVT ANO 2006/2006 40078  MSM2007 

9 UNO MILLE ECONOMY FIAT  2009  40081 MSX3120

10 STRADA FIRE 39575

11 UNO VIVACE ECONOMY 1.4  40093 ODJ1010

12 STRADA FIIRE FLEX 19408

13 FIAT UNO - ANO 2008 40332 MSB7783

14 FIAT UNO MILLE - ANO 2010/2010 40334 MTA9362 

15 MOTOCICLETA NXR 150 BROS ESD  40984 MTD3880

16 MOTOCICLETA NXR 150 BROS ESD 40985  MTD3879

17 UNO MILLE ECONOMY - ANO 2009/2009 40333 MSX3121

18 RESERVADO

19 RESERVADO

20 RESERVADO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO


19- DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DE QUALIDADE

O Fiscal nomeado pela Secretaria de Infraestrutura e Obras é o Servidor Jaílson Barbosa matrícula nº _______.
Conceição da Barra, 09 de Fevereiro de 2017

___________________________________

Luiz Fernando de Andrade Silva

Secretario de Administração

Portaria 236/2014
PREGÃO PRESENCIAL Nº 41/2017
ANEXO II

DESCRIÇÃO DOS ITENS CONFORME DIGITADOR DE PROPOSTA

Fornecedor:

Pregão: 16 – 41/2017
	            LOTE ÚNICO

	Item
	UN
	Especificação do Material
	Qtde
	Valor Unitário
	Total
	Marca

	1 
	SV
	Contratação de empresa serviços de rastreamento e monitoramento de veículos GPS/GSM/GPRS

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de rastreamento e

monitoramento de veículos via satélite por GPS/GSM/GPRS, compreendendo a

instalação de módulos rastreadores em comodato e a disponibilização de software de

gerenciamento com acesso via Web para gestão de frota própria e locada da

Prefeitura de Conceição da Barra, incluindo o fornecimento de equipamentos a título

de comodato, componentes e licença de uso de software, e os respectivos serviços de

instalação, configuração, capacitação e suporte técnico e garantia de funcionamento.
	840
	
	
	


OBS: Os materiais deverão ser entregues conforme especificações do Termo de referência, anexo 01 parte integrante deste edital.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 41/2017
ANEXO III

MODELO DE INFORMAÇÕES E DECLARAÇÃO
Cidade XXXX,           de                  de 2017.

O(A)

Pregoeiro(a) da PMCB
Assunto: Informações e declaração complementares da proposta do Pregão nº 41/2017.
Dados da empresa:

	Razão Social:
	

	CNPJ:
	

	Endereço Completo:
	

	Cep:
	

	Telefone:
	

	Email:
	

	Banco:
	

	Agência:
	

	Conta:
	


Dados para a proposta:

	Valor Total da proposta:
	

	Validade da proposta:
	

	Prazo de início do serviço:
	


Declaro expressamente que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação.

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 41/2017
ANEXO IV
MODELO DE CREDENCIAMENTO
Cidade XXXX,           de                  de 2017.

O(A)

Pregoeiro(a) da PMCB

Assunto: Credenciamento para a participação no Pregão nº 41/2017.
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________  vem pela presente, informar a V.Sªs, que o(a) Srº.(ª) _____________________________________________, Carteira(s) de identidade nº(s) _________________ (apresentar o original) é pessoa autorizada a representar, em todos os atos, a pessoa jurídica acima citada durante a realização do Pregão em epígrafe, podendo para tanto, oferecer novos lances verbais, transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim, praticar todos os atos referentes ao certame.

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)
Obs.: Esta declaração deverá estar devidamente assinada e reconhecida firma em cartório, e ser apresentada juntamente com documento que comprove que o subscritor tem poderes para a outorga conforme descrito no item 3.2.2 e 3.2.3. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 41/2017
ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO

XXXXXXXXXX / XX ,           de                  de 2017.

Ao(a)

Pregoeiro(a) da PMCB

Assunto: Declaração de atendimento de exigências habilitatórias para participação no Pregão nº 41/2017.
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________ DECLARA, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 7º da Lei nº 10.520/02, que satisfaz plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no certame epigrafado, em obediência ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02.

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 41/2017
ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa _______________________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ___________________________ é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito da preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão Presencial n° 41/2017, realizado pela Prefeitura Municipal de Conceição da Barra - ES.

Local e data.

___________________________________

Nome da empresa

Nome

CI Nº

CPF Nº

Cargo

PREGÃO PRESENCIAL Nº 41/2017
ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

Em cumprimento as determinações da Lei nº 8.666/93, para fins de participação no pregão acima, a empresa ____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________, estabelecida à _________________ _______________________, nº____, _________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a). ________________________________, inscrito(a) no CPF nº ________________________, DECLARA que conhece e aceita todos os parâmetros e elementos para a contratação, e que a proposta apresentada atende integral e irretratavelmente os requisitos constantes do ato convocatório e seus anexos, e que:

1) Não existe superveniência de fato impeditiva à sua habilitação/participação e, está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
2) Não está impedida de contratar com a Administração Pública direta ou indireta;

3) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público de nenhuma esfera;

4) Não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. (Lei nº 9.854, de 27/10/99).
5) Declara que estão inclusos nos preços propostos os custos de fornecimento, dentre eles, os encargos sociais, impostos, taxas, seguros, transportes, embalagens, licenças, despesas de frete e todas as demais despesas necessárias para o fornecimento do respectivo objeto, conforme termo de referência e demais condições.

6) Declara que aceita todas as condições deste edital e seus anexos, e de que não reclamará das decisões tomadas segundo o disposto neste instrumento, resguardando o direito de recurso contra as decisões que contrariam as determinações deste edital ou da legislação em vigor.
7) Declara sob as penas da lei que dispõe do objeto desta licitação.

Por ser verdade, eu ___________________________________, representante legal desta empresa, firmam a presente.

Cidade XXXX,           de                  de 2017.

___________________________________

Nome da empresa

Nome:


Cargo:                                     CI nº:
                     CPF nº:



Obs.: Esta declaração deverá estar devidamente assinada e reconhecida firma em cartório.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 41/2017
ANEXO VIII

MINUTA DE CONTRATO

Contrato nº xxxx

Processos nº: 1250/2017
Pregão Presencial nº 41/2017
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA BARRA E A EMPRESA ________________________.

O Município de Conceição da Barra, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CGC sob o nº 27.174.077/0001-34, com sede com sede na Praça Pref. José Luiz da Costa, s/nº, Centro, Conceição da Barra - ES, adiante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Francisco Bernhard Vervloet, brasileiro, casado, portador do CPF-MF nº 576.518.637-15 e RG nº 415.465- SSP/ES, residente nesta Cidade e, a empresa _______________________, pessoa jurídica de direito privado, portadora do CNPJ/MF de nº _____________________, com sede e administração à ______________________, nº _____, Bairro ______________, na cidade de _______________, no estado de __________________, aqui representada por um de seus sócios ou por procurador devidamente constituído, doravante como CONTRATADA, têm entre si justo e acordo o presente instrumento de contrato, devidamente autorizado, que se regerá pelas normas da Lei 10.520/02 e suas alterações posteriores, proposta da Contratada datada de xx/xx/xx, oriundo dos Processos Administrativos nº 1250/2017, na modalidade Pregão Presencial nº 41/2017 e pela condições que estipulam a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1 – O objeto do presente contrato é a contratação exclusiva de microempresa ou empresa de pequeno porte para contratação de empresa especializada para fornecimento de serviços de rastreamento veicular via satélite nos veículos do Município, para atender as Secretarias Municipais de: Administração, Saúde, Assistência Social e Educação, conforme descrições contidas no Anexo I, parte integrante deste instrumento. 


CLÁUSULA SEGUNDA – 

2.1 - DOTAÇÃO ORÇAMETÁRIA - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta da dotação abaixo:

21.07.00 Secretaria Municipal de Administração, Segurança e Defesa Civil
21.07.10 Gestão Secr. Munic. Administração, Segurança e Defesa 
Classificação Funcional: 04.122.0019.2.0140
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.88
Recurso: 1.000.0000
21.05.00 Secretaria Municipal de Saúde

21.05.10 Gestão do Fundo Municipal de Saúde
Classificação Funcional: 10.122.0011.2.0081
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.88
Recurso: 1.201.0000
21.03.00 Secretaria Municipal de Assistência Social
21.03.10 Gestão da Secrt de Assistência Social
Classificação Funcional: 08.122.0008.2.0059
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.88
Recurso: 1.000.0000
21.02.00 Secretaria Municipal de Educação
21.02.10 Gestão Municipal de Educação 
Classificação Funcional: 12.361.0005.2.0011
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.88
Recurso: 1.101.0000
CLÁUSULA TERCEIRA – INÍCIO  DO SERVIÇO E PRAZO:
3.1 – O início do serviço deverá ser de acordo com o Termo de Referência, parte integrante deste edital, passando o contrato a vigorá a partir da data da sua assinatura.
3.2 – Prazo de vigência: a duração do contrato é de 12 (doze) meses. Contados da assinatura da Ordem de fornecimento, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, conforme prevê o Art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

4.1 - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor global de R$_________ (_________________________).

4.2 - O pagamento será efetuado conforme estabelecido no termo de referência, mediante a apresentação da nota fiscal e deverá ser atestado pela Secretaria requerente em conformidade com as exigências do EDITAL.

4.3 - A Prefeitura Municipal de Conceição da Barra não efetua pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das propostas que assim se apresentarem.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

5.1 - A CONTRATADA obriga-se a cumprir o objeto do presente Instrumento de Contrato de acordo com a proposta apresentada no procedimento licitatório, modalidade Pregão Presencial nº 41/2017 a qual, como todos os documentos da licitação e especificação da CONTRATANTE, passam a fazer parte integrante do presente Contrato, independente de transcrição.

5.2 - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência do presente Termo de Contrato, em compatibilidade com as obrigações por elas assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação, modalidade Pregão Presencial nº 41/2017, devendo comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção de presente.
5.3 - São ainda, obrigações da CONTRATADA. 

- Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, todas as obrigações assumidas;

- Reparar, corrigir, remover, ou substituir imediatamente, às suas expensas, no total ou em parte, objeto do contrato em que verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

- Comunicar a fiscalização ou supervisão da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra, a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a execução do objeto deste contrato, no todo ou em parte, indicando as medidas para corrigir a situação;

- Responder por danos causados diretamente a Prefeitura Municipal de Conceição da Barra ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1 – A fiscalização da será feita pelo CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de ______________, na pessoa do _________________, a fim de cumprir, rigorosamente, o fornecimento, os prazos e condições do presente edital, proposta e as disposições do contrato. 

6.2 – A fiscalização referida no subitem anterior não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da contratada pelo completo e perfeito fornecimento dos serviços.

6.3 – Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

6.4 – È direito de a fiscalização recusar quaisquer materiais, quando entender que os mesmos ou que os materiais empregados não sejam os especificados, ou, ainda, quando entender que os materiais entregues estão irregular. 

CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME LEGAL E CLÁUSULAS COMPLEMENTARES:

7.1 - O presente contrato rege-se, basicamente, pelas normas consubstanciadas na lei 10.520/02 e 8666/93, complementadas suas cláusulas pelas normas contratuais constantes do edital de licitação.

CLAUSULA OITAVA – PENALIDADES E SANÇÕES

8.1 – A empresa adjudicatária deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento do objeto licitado, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02 e nos arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações, a saber:

8.1.1 – Impedimento do direito de licitar com a Administração Pública por um período de até 5 (cinco) anos.

8.1.2 – Multa pelo atraso no prazo da data para início dos serviços após a adjudicação ou pela não retirada da ordem de compra, calculada pela fórmula:



M = 0,005 x C x D



  onde:




M = valor da multa




C = valor da obrigação

D = número de dias em atraso

8.1.3 – A aplicação da penalidade contida no item 8.1.2 não afasta a aplicação da sanção trazida no item 8.1.1.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO:

9.1 - A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, com fulcro nos artigos 78, 79, 80 da lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO:

10.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Conceição da Barra para dirimir quaisquer dúvidas que eventualmente possam advir do presente contrato.

E, por estarem assim justas e acertadas mandaram lavrar o presente instrumento, na presente de duas testemunhas de tudo cientes, em duas vias igual teor e forma.

Prefeitura Municipal de Conceição da Barra-ES, em 00 de _____________ de 2017.

______________________________________

Francisco Bernhard Vervloet
Prefeito Municipal

______________________________________

Contratada

Testemunhas:

___________________________________

Nome Legível

CPF:

___________________________________

Nome Legível 

CPF:
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